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RESUMO

O tratamento de dados pessoais de empregados, pelo 
empregador, na relação de emprego é amplo e, em regra, perpetua-se no 
tempo, podendo durar muitos anos. A proteção legal conferida aos dados 
pessoais dos empregados pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 
é mais um limitador do poder empregatício, impondo ao empregador o 
respeito a direitos fundamentais do trabalhador, tais como privacidade, 
intimidade e dignidade da pessoa humana. Este artigo analisa aspectos 
essenciais da LGPD, como fundamentos, princípios e bases legais, e 
desperta a reflexão do leitor acerca das consequências que poderão 
atingir o contrato de emprego em vigor, como a extinção por dispensa 
indireta, em situações nas quais o empregador descumpre normas 
da LGPD. Conclui-se deste trabalho serem inadiáveis a adequação 
das rotinas trabalhistas dos empregadores à LGPD, bem como o 
estudo aprofundado do tema pelos magistrados, visto que numerosas 
demandas surgirão, nos próximos anos, com pretensões envolvendo 
a inobservância da LGPD. Será crucial que o julgador compreenda as 
nuances da lei, para que possa examinar, com segurança e exatidão, 

*�� �ƌƟŐŽ�ĞŶǀŝĂĚŽ�Ğŵ�ϭϰ͘Ϭϰ͘ϮϬϮϭ�Ğ�ĂĐĞŝƚŽ�Ğŵ�ϭϵ͘Ϭϵ͘ϮϬϮϭ͘
**� �ĂĐŚĂƌĞů�Ğŵ��ŝƌĞŝƚŽ͕�hŶŝǀĞƌƐŝĚĂĚĞ�&ĞĚĞƌĂů�ĚĞ�sŝĕŽƐĂͬD'͘�WſƐͲŐƌĂĚƵĂĚĂ�Ğŵ��ŝƌĞŝƚŽ�ĚŽ�
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se o ato do empregador de desrespeito da LGPD foi ou não grave o 
suficiente para pôr fim ao contrato de emprego (art. 483, “d”, CLT).

Palavras-chave: Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 
Princípios da LGPD. Bases legais. Dispensa indireta. Desafio para o 
Poder Judiciário Trabalhista.

ABSTRACT

The processing of employees personal data by the employer, 
in the employment relationship is broad and, as a rule, perpetuates 
over time, and can last for many years. The legal protection afforded 
to employees’ personal data by the General Data Protection 
Law (LGPD) is a limitation on employment power, which is not 
unlimited, making the employer respect the fundamental rights of 
the employee, such as privacy, intimacy and dignity of the human 
person. This article analyzes essential aspects of the LGPD, such as 
fundamentals, principles and legal bases, and makes the reader pay 
attention on the consequences that may affect the work contract, 
such as the termination by indirect dismissal, in situations in which 
the employer does not comply with rules of the LGPD. The main 
conclusion that can be deduced from this article is that it is urgent that 
the employer adheres to the norms of the General Data Protection 
Law, otherwise, he will be accepting the risk of suffering losses due 
to lawsuits. It will be crucial that the judge understands the nuances 
of the law, so that he can safely and accurately examine whether or 
not the employer’s act of disregarding the LGPD was serious enough 
to end the employment contract (art. 483, “d”, CLT).

Keywords: General Law on Protection of Personal Data. 
LGPD Principles. Legal bases. Indirect dismissal. Challenge for labor 
judicial power.
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1. INTRODUÇÃO

A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), entrou em vigor no dia 18/09/2020, exceto 
quanto às sanções administrativas nela previstas1, e, por tratar-se de 
uma lei geral, é aplicável a diversas relações jurídicas, representando 
induvidoso marco jurídico-regulatório no ordenamento brasileiro.

A notória transversalidade da LGPD gera profundos impactos 
nas relações de trabalho, possivelmente até de maiores proporções 
que os decorrentes do Código de Processo Civil de 2015 e da Reforma 
Trabalhista de 2017, como leciona o juiz do trabalho e professor 
Leandro Fernandez. (FERNANDEZ, 2021)

A LGPD não contém uma previsão expressa acerca do 
tratamento de dados pessoais nas relações de trabalho, como ocorre 
no artigo 88 do Regulamento Geral de Proteção de Dados da União 
Europeia, o GDPR (sigla de General Data Protection Regulation)2, mas 
é indiscutível o enorme fluxo de dados existente nas relações laborais, 
desde a fase pré-contratual (exemplo: na coleta de currículos) até a pós-
contratual (exemplo: na manutenção de dados pessoais referentes ao 
contrato de trabalho de ex-empregado pelo ex-empregador, a fim de se 
resguardar quanto a eventual ação judicial trabalhista).

1� �Ɛ�ƐĂŶĕƁĞƐ�ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂƟǀĂƐ�ĞŶƚƌĂƌĆŽ�Ğŵ�ǀŝŐŽƌ�ŶŽ�ĚŝĂ�ϬϭͬϬϴͬϮϬϮϭ�;ĂƌƟŐŽ�ϲϱ͕�/Ͳ�͕�>'W�Ϳ͘
2� K�'�WZ͕�ZĞŐƵůĂŵĞŶƚŽ�ϮϬϭϲͬϲϳϵ͕�ĞƐƚĂďĞůĞĐĞ�ƌĞŐƌĂƐ�ƐŽďƌĞ�ƉƌŝǀĂĐŝĚĂĚĞ�Ğ�ƉƌŽƚĞĕĆŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�

ĚĞ�ĐŝĚĂĚĆŽƐ�ĚĂ�hŶŝĆŽ��ƵƌŽƉĞŝĂ�Ğ��ƐƉĂĕŽ��ĐŽŶƀŵŝĐŽ��ƵƌŽƉĞƵ͘��ůĞ�ƐƵďƐƟƚƵŝƵ�Ă��ŝƌĞƟǀĂ�ĚĞ�
WƌŽƚĞĕĆŽ�ĚĞ��ĂĚŽƐ�WĞƐƐŽĂŝƐ�ĚĞ�ϭϵϵϱ�;ϵϱͬϰϲͬ��Ϳ�Ğ�ĞŶƚƌŽƵ�Ğŵ�ǀŝŐŽƌ�ŶŽ�ĚŝĂ�ϮϱͬϬϱͬϮϬϭϴ͘
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O artigo 1º da LGPD traz a eficácia subjetiva da lei, prevendo 
que ela

[...] dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo 
de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural.

Ou seja, em toda relação na qual uma pessoa jurídica ou física, 
esta última apenas se agir com fins econômicos3, tratar dados de uma 
pessoa natural, haverá a incidência da LGPD.

Logo, o empregador deverá conhecer as regras e os princípios 
dispostos na LGPD e adequar suas condutas àqueles, fazendo sempre 
uma eficiente gestão de riscos, ante a atual carência de regulamentação 
acerca deste tema.4

Antes de adentrar ao tema central deste artigo, matérias 
indispensáveis relacionadas à privacidade e à proteção de dados 
pessoais, com enfoque na LGPD, serão brevemente analisadas, visando 
a propiciar uma compreensão mais completa do assunto que intitula o 
presente trabalho.

2. PROTEÇÃO AOS DADOS PESSOAIS COMO DIREITO DA 
PERSONALIDADE

O artigo 1º do Código Civil brasileiro preceitua que: “Toda 
pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.”

O Código Civil de 2002, em seu Livro I, já demonstra a relevância 
da proteção da pessoa, denotando uma despatrimonialização do direito 
privado, ficando o ser humano no centro do direito civil.

3� WĞůŽ�ĂƌƟŐŽ�ϰǑ͕�/͕�>'W�͕�Ă�ůĞŝ�ŶĆŽ�ƐĞ�ĂƉůŝĐĂ�ĂŽ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ�ƌĞĂůŝǌĂĚŽ�ƉŽƌ�ƉĞƐƐŽĂ�ŶĂƚƵƌĂů�ƉĂƌĂ�
ĮŶƐ�ĞǆĐůƵƐŝǀĂŵĞŶƚĞ�ƉĂƌƟĐƵůĂƌĞƐ�Ğ�ŶĆŽ�ĞĐŽŶƀŵŝĐŽƐ͘

4� ͞��>'W�͕�ƉŽƌƚĂŶƚŽ͕� ƌĞǀŽůƵĐŝŽŶĂƌĄ�ĂƐ�ĚŝŶąŵŝĐĂƐ�ĞŵƉƌĞƐĂƌŝĂŝƐ͕�ĚĂƐ�ƌŽƚŝŶĂƐ�ĚĞ�ŐĞƐƚĆŽ�
ĚĞ� ƉĞƐƐŽĂƐ� ăƐ� ĞƐƚƌĂƚĠŐŝĂƐ� ĚĞ� ĐŽŶƚƌŽůĞ� Ğ� ĨŝƐĐĂůŝǌĂĕĆŽ� ƉĂƚƌŽŶĂů� ĚĂ� ĞǆĞĐƵĕĆŽ� ĚĂƐ�
ĨƵŶĕƁĞƐ�ƉĞůŽƐ�ĞŵƉƌĞŐĂĚŽƐ͕�ŝŵƉŽŶĚŽ�Ž�ĞƐƚĂďĞůĞĐŝŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ŶŽǀĂƐ�ĨŽƌŵĂƐ�ĚĞ�ŐĞƐƚĆŽ�
ĞŵƉƌĞƐĂƌŝĂů� ĚŽƐ� ĚĂĚŽƐ͕� ĐƵũŽ� ŽůǀŝĚĂƌ� ƉŽĚĞ� ĐŽŶĚƵǌŝƌ� Ă� ƉƌĞũƵşǌŽƐ� ĐŽŶƐŝĚĞƌĄǀĞŝƐ͘͟ �
;��s�E�>>�͖�D�/^dZK�:hE/KZ͕�ϮϬϮϬͿ͘
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O capítulo II do Código Civil de 2002 trata “Dos Direitos da 
Personalidade” e os enumera, em rol exemplificativo, tais como o 
nome, a vida privada, a imagem, etc., sem, contundo, defini-los.

De forma sucinta, é possível entender que os direitos da 
personalidade representam atributos relacionados à pessoa humana, 
que são protegidos pelo ordenamento jurídico.

Nos termos do artigo 5º, I, da LGPD, dado pessoal é toda 
informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável. 
Ou seja, o dado pode permitir, de imediato, a identificação de seu titular, 
como o nome e a foto, ou o dado precisa de outras informações a fim 
de que o titular seja identificado, como ocorrem com a geolocalização 
ou com o gênero.

Para Bruno Bioni,

[...] o dado é o estado primitivo da informação, pois 
não é algo per se que acresce conhecimento. Dados são 
simplesmente fatos brutos que, quando processados e 
organizados, se convertem em algo inteligível, podendo 
ser deles extraída uma informação. (BIONI, 2020).

Destarte, os dados pessoais, quando devidamente explorados e 
avaliados, podem revelar informações dos seus titulares que, a depender 
do contexto no qual são inseridas, serão muito valiosas para o agente 
de tratamento dos dados, tais como: preferências de consumo; opiniões 
políticas; crenças religiosas; filiação sindical; etc.

O dado pessoal representa uma projeção da pessoa humana, 
sendo uma extensão de seu titular, além de também interferir na forma 
pela qual ele se relaciona em sociedade. (BIONI, 2020). Os dados 
pessoais integram, portanto, os direitos da personalidade. (BIONI, 2020).

Sendo a proteção de dados pessoais um direito autônomo 
e integrante do rol de direitos da personalidade, não se deve atrelá-
la apenas ao direito da privacidade, vez que sua extensão foge da 
dicotomia de privado e público. Exemplo: um titular pode requisitar a 
retificação de um dado pessoal que seja público, e tal direito não tem 
relação com a tutela da privacidade daquele. (BIONI, 2020).

Inclusive, atualmente tramita no Congresso Nacional brasileiro 
a PEC nº 17/2019 que pretende a alteração da Constituição Federal 
para incluir a proteção de dados pessoais expressamente entre os 
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direitos e garantias fundamentais, bem como para fixar a competência 
privativa da União para legislar sobre proteção e tratamento de dados 
pessoais. (CÂMARA, 2019).

3. FUNDAMENTOS DA LGPD

O artigo 2º da LGPD dispõe os fundamentos da disciplina 
da proteção de dados pessoais, ou seja, os pilares sobre os quais a 
lei se funda.

Segundo o professor e juiz do trabalho Willian Alessandro 
Rocha, para interpretar uma lei, “[...] é importante verificar quais os 
fundamentos que levaram o legislador a editá-la. São os fundamentos 
da lei que servirão de norte interpretativo quando houver dúvidas 
quanto ao seu alcance e aplicabilidade.” (ROCHA, 2020).

O fundamento trazido pelo inciso I do artigo 2º é o respeito à 
privacidade, direito protegido pelo artigo 5º, XI, da Constituição Federal. 
A privacidade da pessoa humana tem ganhado contornos cada vez mais 
caros na sociedade digital contemporânea, na qual dados pessoais são 
coletados e compartilhados, a todo momento, e muitas vezes de forma 
desleal e sem o conhecimento dos titulares desses dados.

As advogadas Daniela Cunha Machado e Laura Machado de 
Souza Azevedo citam que

[...] o tratamento desses dados possibilita a construção de 
verdadeiros “perfis pessoais” dos quais podem ser tomadas 
importantes decisões a respeito dos indivíduos, afetando e 
influenciando diretamente em sua vida, suas oportunidades, 
suas escolhas. (MACHADO; AZEVEDO, 2020).

Por isso, é relevante entender a tutela da privacidade.
Pela teoria das esferas de Heinrich Hubmann, a privacidade 

do indivíduo poderia ser representada por um esquema de círculos 
concêntricos, denotando diferentes graus de privacidade, a saber: no 
círculo nuclear estaria a esfera da intimidade ou do segredo; em torno 
dele estaria o círculo da esfera privada; e, em torno das duas, estaria 
um círculo maior representando a esfera pessoal, que englobaria a vida 
pública do indivíduo. (MENDES, 2008).
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O conceito de privacidade não encontra unanimidade na 
doutrina, mas a ideia de enxergá-la como o “direito de ser deixado só” 
teve que evoluir à medida que foi surgindo a sociedade de informação, 
a “data driven economy” ou a economia dirigida por dados, sendo 
necessário entender a privacidade como o controle do titular sobre os 
seus dados pessoais.

E, considerando que a teoria das esferas já não é mais suficiente 
para explicar as ofensas à privacidade que passaram a ocorrer na 
sociedade, surgiu a “teoria do mosaico”, proposta por Fulgêncio 
Madrid Conesa. Por essa teoria, dados, aparentemente irrelevantes, 
quando relacionados com outros dados, também a priori irrelevantes, 
podem demonstrar características fundamentais da personalidade de 
uma pessoa, merecendo, portanto, proteção legal. (MAIA, 2020).

O inciso II do artigo 2º da LGPD enumera o fundamento da 
autodeterminação informativa, (PINHEIRO; BOMFIM, 2020) que tem 
indiscutível relevância no contexto da proteção de dados, pois significa 
que compete exclusivamente ao titular a decisão sobre o tratamento 
de seus dados pessoais. A autodeterminação informativa representa o 
empoderamento do titular dos dados. (TEIXEIRA; ARMELIN, 2020).

O direito à autodeterminação sobre os dados pessoais foi 
reconhecido em 1982 pelo Tribunal Constitucional Federal Alemão ao 
declarar inconstitucional a Lei do Censo alemã, que coletava dados em 
excesso dos cidadãos alemães. (SILVA, 2020).

O inciso III do artigo 2º cita como fundamentos da LGPD “a 
liberdade de expressão, de informação, de comunicação e de opinião.” 
A lei mostra ser possível e necessária uma ponderação entre o direito à 
privacidade e à liberdade de expressão.

Pelo inciso IV do artigo 2º “a inviolabilidade da intimidade, da 
honra e da imagem” também são fundamentos da LGPD, ou seja, o 
tratamento irregular de dados pessoais, a exemplo de vazamento de 
dados sensíveis, poderá gerar danos extrapatrimoniais ao titular por 
violar sua intimidade, honra ou imagem.

Os incisos V e VI do artigo 2º trazem “o desenvolvimento 
econômico e tecnológico e a inovação” e “a livre iniciativa, a livre 
concorrência e a defesa do consumidor” como fundamentos da LGPD, 
em razão do incontestável valor dos dados pessoais para a economia. 
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A intenção da lei não é impedir a livre iniciativa5, tutelada pelos artigos 
1º, IV, e 170 da Constituição Federal, e a inovação, mas sim fomentar a 
convivência harmônica entre elas e a proteção de dados pessoais.

Por fim, o inciso VII do artigo 2º da LGPD inclui “os direitos 
humanos, o livre desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o 
exercício da cidadania pelas pessoas naturais” entre os fundamentos 
da lei. Como já tratado neste texto, a proteção dos dados pessoais 
insere-se dentre os direitos da personalidade, vez que representam uma 
extensão do ser humano, além da dignidade da pessoa humana ser um 
dos fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, III, CF).

Neste contexto, destaca-se o histórico e recente julgamento do 
STF, ocorrido no dia 07/05/2020, no bojo da ADI 6387 (ajuizada pelo 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB), no qual 
a maioria do STF referendou a decisão liminar exarada pela Ministra 
Relatora Rosa Weber, suspendendo a eficácia de dispositivos da MP 954 
de 2020 que autorizavam o compartilhamento de dados de clientes de 
empresa de telefonia com a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE -, para uso em produção de estatística oficial durante a 
pandemia da Covid-19. A citada decisão é de extremada relevância no 
cenário nacional porque o Pretório Excelso reconheceu expressamente 
o direito constitucional fundamental autônomo à proteção de dados 
pessoais. (SUPREMO, 2020)

4. CONCEITOS RELEVANTES

O artigo 5º da LGPD é uma espécie de dicionário, (PINHEIRO; 
BOMFIM, 2020) nele havendo conceitos imprescindíveis para a 
compreensão da lei. 

Conforme já disposto em linhas transatas, o artigo 5º, I, da LGPD 
conceitua dado pessoal como sendo toda informação relacionada a 
pessoa natural identificada ou identificável.6 Exemplos: nome, CPF, RG, 

5� EĂ� ũƵƐƟĮĐĂƟǀĂ� ĚŽ� W>� ϰ͘ϬϲϬͬϮϬϭϮ͕� ĚĞ� ĂƵƚŽƌŝĂ� ĚŽ� �ĞƉƵƚĂĚŽ� DŝůƚŽŶ� DŽŶƟ͕� ĐŽŶƐƚĂ� Ă�
ĂĮƌŵĂĕĆŽ�ĚĞ�ƋƵĞ�͞΀͘͘͘΁�ƐĞ�ĨĂǌ�ŶĞĐĞƐƐĄƌŝŽ�ĞƐƚĂďĞůĞĐĞƌ�ŶŽƌŵĂƐ�ůĞŐĂŝƐ�ƉĂƌĂ�ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƌ�ƚĂŝƐ�
ƌĞůĂĕƁĞƐ͕�ĞƐƉĞĐŝĂůŵĞŶƚĞ�ƉĂƌĂ�ĚĂƌ�ƉƌŽƚĞĕĆŽ�ă�ŝŶĚŝǀŝĚƵĂůŝĚĂĚĞ�Ğ�ă�ƉƌŝǀĂĐŝĚĂĚĞ�ĚĂƐ�ƉĞƐƐŽĂƐ͕�
ƐĞŵ�ŝŵƉĞĚŝƌ�Ă�ůŝǀƌĞ�ŝŶŝĐŝĂƟǀĂ�ĐŽŵĞƌĐŝĂů�Ğ�ĚĞ�ĐŽŵƵŶŝĐĂĕĆŽ͘͟

6� ��>'W��ĂĚŽƚŽƵ�Ž�ĐŽŶĐĞŝƚŽ�ĞǆƉĂŶƐŝŽŶŝƐƚĂ�ĚĞ�ĚĂĚŽ�ƉĞƐƐŽĂů͘��ƐƐŝŵ͕�ŵĞƐŵŽ�ƵŵĂ�ŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽ�
ƋƵĞ�ŶĆŽ�ŝĚĞŶƟĮƋƵĞ�Ƶŵ�ƐƵũĞŝƚŽ�ĚĞ�ĨŽƌŵĂ�ŝŵĞĚŝĂƚĂ͕�ŵĂƐ�ĂƉĞŶĂƐ�Ğŵ�ĐŽŶũƵŶƚŽ�ĐŽŵ�ŽƵƚƌĂƐ�
ŝŶĨŽƌŵĂĕƁĞƐ͕�ƚĞƌĄ�status legal de dado pessoal.
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gênero, data e local de nascimento, filiação, endereço residencial, 
e-mail, ID, fotos, estado de saúde, dentre outras.

Tratar dado pessoal não envolve apenas a coleta daquele, mas 
também o armazenamento, o acesso, a transferência, a reprodução, 
dentre outros (artigo 5º, X, da LGPD). Ou seja, tratar dados é um 
conceito legal abrangente.

A LGPD também define no artigo 5º os sujeitos envolvidos no 
tratamento de dados pessoais, a saber: o titular de dados pessoais; o 
controlador; o operador; o encarregado e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD).

O inciso V do artigo 5º da LGPD dispõe que titular é “[...] toda 
pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 
tratamento.” Na relação de emprego, será o empregado. Interessante 
observar que a LGPD menciona que o titular será a pessoa natural, 
o que pode demonstrar que a lei não abarcará dados pessoais de 
falecidos, pois, pelo artigo 6º do Código Civil, a existência da pessoa 
natural termina com a morte. Este ponto deverá ser esclarecido pela 
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 
constituída por meio do Decreto Presidencial nº 10.474, de 
26/08/2020, é o órgão da administração pública responsável por 
zelar, implementar e fiscalizar o cumprimento da LGPD (art. 5º, XIX, 
da LGPD).

A ANPD terá uma relevante função educativa, além de 
regulamentadora e sancionadora7, vez que ela indicará balizas e 
diretrizes a serem seguidas pelos atores sociais envolvidos em atividades 
de tratamentos de dados pessoais, dentre eles os empregadores.

A Portaria nº 11, publicada no dia 28 de janeiro de 2021 (data 
na qual é comemorado o dia internacional da proteção de dados), 
tornou pública a agenda regulatória da ANPD para o biênio 2021-
2022, que é um instrumento de planejamento que agrega as ações 
regulatórias consideradas prioritárias e que serão objeto de estudo ou 
tratamento pela Autoridade. (BRASIL, 2021a).

7� ͞,ŽũĞ�Ă�ĚŝƌĞƚŽƌŝĂ�ĞƐƚĄ�ŵƵŝƚŽ�ĂůŝŶŚĂĚĂ�ĐŽŵ�Ă�ůſŐŝĐĂ�ĚĂ�ƌĞŐƵůĂĕĆŽ�ƌĞƐƉŽŶƐŝǀĂ͘��Ɛ�ŶŽƌŵĂƐ�
ƋƵĞ�ǀĆŽ�ĐŽŶĮŐƵƌĂƌ�Ă�ƉƌŽƚĞĕĆŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞƐƐŽĂŝƐ�ƚĂŵďĠŵ�ǀĆŽ�ƉĂƌƟƌ�ĚĂ�ĞǆƉĞƌŝġŶĐŝĂ�ĚŽƐ�
ĂŐĞŶƚĞƐ�ĚĞ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ�Ğ�ŶĆŽ�ƐŽŵĞŶƚĞ�ĚŽ�ĞƐƚĂĚŽ͘���ůſŐŝĐĂ�ĚĞ�ƌĞŐƵůĂĕĆŽ�ƌĞƐƉŽŶƐŝǀĂ�ĚĞǀĞ�
ǀŝƌ�ĂƚƌĞůĂĚĂ�ĂŽ�ƉĂƉĞů�ĚĂ��EW��ĐŽŵŽ�ŽƌƋƵĞƐƚƌĂĚŽƌ�ĚĞƐƐĞ�ƐŝƐƚĞŵĂ͘�EŽƐƐŽ�ĚĞƐĂĮŽ�Ġ�ŶĆŽ�
ĂƉĞŶĂƐ�ŽůŚĂƌ�ƉĂƌĂ�ĚĞŶƚƌŽ͕�ŵĂƐ�ƚĂŵďĠŵ�ƉĂƌĂ�ĨŽƌĂ͘͟ �;t/DD�Z͕�ϮϬϮϭͿ͘��
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E, por meio da Portaria nº 01, de 8 de março de 2021, foi 
publicado o regimento interno da ANPD, que traz as competências e a 
organização da Autoridade. (BRASIL, 2021b).

Para a Diretora Conselheira da ANPD, Miriam Wimer, o 
Regimento Interno é essencial

[...] não apenas para organizar os procedimentos de 
trabalho da ANPD, mas também para dar transparência e 
previsibilidade sobre os processos de tomada de decisão, 
sobre o papel de cada unidade organizacional e sobre as 
formas de relacionamento da sociedade com a Autoridade. 
(PRESIDÊNCIA, 2021).

Segundo o inciso VI do artigo 5º da LGPD, o controlador será a 
“[...] pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais.” Na 
relação de emprego, será o empregador.

Pelo inciso VII da LGPD, operador é a “[...] pessoa natural ou 
jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de 
dados pessoais em nome do controlador.” O empregador pode tratar 
sozinho os dados pessoais de seus empregados, sem repassar a atividade 
de operação dos dados a outra pessoa. Ou, ainda, o empregador pode 
optar por contratar pessoa física ou jurídica externa para ser o operador, 
realizando o tratamento de dados pessoais de seus empregados, sob 
seus comandos. 

Divergência doutrinária pode surgir quando o empregador atribui 
a um empregado a função de processamento de dados pessoais. Neste 
ponto, estudiosos como os professores Tatiana Roxo e Ítalo Menezes 
entendem que o empregado não será considerado, juridicamente, 
operador porque ele age em “longa manus” do controlador. Lado 
outro, para a Professora Vólia Bomfim, o empregado poderá agir como 
operador. (MIZIARA, 2020).

Os professores Rafael Zanatta e Caitlin Mulholland, em webinário 
realizado pelo Data Privacy Brasil, defenderam que empregados, 
estagiários e servidores públicos não podem ser considerados 
operadores, consoante conceito disposto pela LGPD, porque eles agem 
“em nome” do controlador, sendo controlador e operador pessoas 
distintas. (DATA, 2020a).
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A ANPD publicou, no dia 28/05/2021, o “Guia Orientativo 
para Definições dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais e do 
Encarregado”. Nesse documento, a Autoridade explicou que

[...] empregados, administradores, sócios, servidores e 
outras pessoas naturais que integram a pessoa jurídica 
e cujos atos expressam a atuação desta não devem ser 
considerados operadores, tendo em vista que o operador 
será sempre uma pessoa distinta do controlador.

Ou seja, para a ANPD, o operador não pode ser profissional 
subordinado ao controlador; logo, o empregado não poderá ser 
considerado operador. (BRASIL, 2021c).

A correta especificação dos papéis dos agentes como 
controlador ou operador faz-se relevante ante a maior carga de 
responsabilidades e obrigações que possui o controlador; afinal, é ele 
quem decide sobre o tratamento de dados. É interessante evidenciar 
que o termo “controlador” é citado na lei 62 vezes, ao passo que a 
palavra “operador” é mencionada na lei 14 vezes. Isso denota o maior 
destaque do controlador de dados.

A LGPD não impõe a obrigação de ter um contrato firmado entre o 
controlador e o operador no qual fiquem definidas as formas de atuações 
daqueles nas operações de tratamento de dados. Todavia, é recomendado 
que os citados agentes de tratamento firmem o citado pacto, sendo tal 
medida uma inconteste ferramenta de mitigação de riscos. (DATA, 2021).

Pelo artigo 42 da LGPD, o

[...] controlador ou o operador que, em razão do exercício 
de atividade de tratamento de dados pessoais, causar a 
outrem dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, 
em violação à legislação de proteção de dados pessoais, é 
obrigado a repará-lo.8

8� ͞�ĞǀĞͲƐĞ͕�ĂƐƐŝŵ͕�ĂǀĂŶĕĂƌ�ƉĂƌĂ�ĂůĠŵ�ĚĂ�ĂŶĄůŝƐĞ�ďŝŶĄƌŝĂ�ĚŽ�ƌĞŐŝŵĞ�ũƵƌşĚŝĐŽ�ĚĞ�ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ�
Đŝǀŝů�ĚĂ�>'W�͕� ũƵůŐĂŶĚŽͲŽ�ĚĂ�ŶĂƚƵƌĞǌĂ�ŽďũĞƟǀĂ�ŽƵ�ƐƵďũĞƟǀĂ͘� /ƐƚŽ�ƉŽƌƋƵĞ�ŶĆŽ�ĚĞǀĞ�ŚĂǀĞƌ�
ĚƷǀŝĚĂƐ�ĚĞ�ƋƵĞ�Ă�ƉŽůşƟĐĂ�ůĞŐŝƐůĂƟǀĂ�ĂĚŽƚĂĚĂ�ĞǆŝŐĞ�Ă�ŝŶǀĞƐƟŐĂĕĆŽ�Ğŵ�ƚŽƌŶŽ�ĚĞ�Ƶŵ�ũƵşǌŽ�ĚĞ�
ĐƵůƉĂ�ĚŽƐ�ĂŐĞŶƚĞƐ�ĚĞ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ͕�ŵĂƐ͕�ĂŽ�ŵĞƐŵŽ�ƚĞŵƉŽ͕�ƉƌĞƐĐƌĞǀĞ�ƵŵĂ�ƐĠƌŝĞ�ĚĞ�
ĞůĞŵĞŶƚŽƐ�ĐŽŵ�ĂůƚŽ�ƉŽƚĞŶĐŝĂů�ĚĞ�ĞƌŽƐĆŽ�ĚŽƐ�ĮůƚƌŽƐ�ƉĂƌĂ�ƋƵĞ�ŽƐ�ĂŐĞŶƚĞƐ�ĚĞ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽƐ�ĚĞ�
ĚĂĚŽƐ�ƐĞũĂŵ�ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝǌĂĚŽƐ͘�K�ƌĞƐƵůƚĂĚŽ�ƉĂƌĞĐĞ�ŝƌ�ŶŽ�ƐĞŶƟĚŽ�ĚĞ�Ƶŵ�ƌĞŐŝŵĞ�ũƵƌşĚŝĐŽ�ĚĞ�
ƌĞƐƉŽŶƐĂďŝůŝĚĂĚĞ�Đŝǀŝů�ƐƵďũĞƟǀĂ�ĐŽŵ�ĂůƚŽ�ŐƌĂƵ�ĚĞ�ŽďũĞƟǀŝĚĂĚĞ͘͟ �;�/KE/͖��/�^͕�ϮϬϮϬͿ͘
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O controlador e o operador poderão responder solidariamente 
pelo tratamento ilegal de dados pessoais de terceiro (incisos do art. 42, 
LGPD). Neste sentido, é essencial que o empregador apenas repasse 
dados pessoais de seus empregados para um operador que garanta um 
tratamento de dados em conformidade com a LGPD.

Então, por exemplo, se o empregador remete dados pessoais de 
seus empregados a um contador externo (que não seja seu empregado), 
cuja atividade seja desenvolvida sem respeitar a LGPD, em caso de 
tratamento irregular de dado pessoal de seu empregado, em decorrência 
de alguma má prática do contador, ambos responderão solidariamente, 
vez que o empregador compartilhou dados com agente que não atuava 
observando a LGPD.

O mesmo cuidado o empregador deverá ter ao compartilhar 
dados pessoais de seus empregados com entidades sindicais, empresas 
de plano de saúde, empresas que fazem gestão de folhas de pagamento, 
escritórios de advocacia, etc.

O artigo 5º, VIII, da LGPD conceitua o encarregado, também 
chamado de DPO (sigla de Data Protection Officer, nome advindo 
do regulamento europeu), como sendo a “[...] pessoa indicada pelo 
controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o 
controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção 
de Dados (ANPD).”

O encarregado não realiza o tratamento de dados, não é agente 
de tratamento, conforme informado no inciso IX do artigo 5º da LGPD.

O artigo 41 da LGPD dispõe que o “[...] controlador deverá 
indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais”, devendo a 
identidade e as informações de contato do encarregado serem divulgadas 
publicamente, de preferência no sítio eletrônico do controlador. Assim, 
os empregadores precisam publicitar a identidade do seu DPO.

O encarregado vai exercer as atividades narradas nos incisos do 
§ 2º do artigo 41 da LGPD, como aceitar reclamações e comunicações 
dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências; receber 
comunicações da autoridade nacional e adotar providências; orientar 
os funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a 
serem tomadas em relação à proteção de dados pessoais; etc.

O empregador poderá apontar um empregado que já trabalha 
para ele como DPO, podendo ocorrer um acúmulo da função de 
encarregado com a que o empregado já exercia (devendo haver 
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acréscimo salarial) (MIZIARA, 2020); poderá contratar como empregado 
alguém que execute apenas a função de DPO ou poderá terceirizar tal 
atividade por meio do DPO externo ou “as a service”.

Caso o empregador faça a escolha de terceirizar a função de 
DPO, ele deverá observar os critérios impostos pela Lei 6.019/1974, 
realizando a imprescindível “due diligence” (MIZIARA, 2020), termo 
inglês usado no cenário do compliance que significa “diligência prévia”.

A ANPD poderá dispensar empresas de pequeno porte da 
obrigação de indicar DPO (art. 41, § 3º, LGPD), mas tal regulamentação 
ainda não ocorreu.9

A função de encarregado de dados exige autonomia técnico-
funcional, vez que ele se reportará aos titulares dos dados e à ANPD, 
não podendo omitir informações, ainda que prejudiciais ao empregador. 
Visto isso, o encarregado, caso seja empregado do controlador, não 
poderá ser penalizado por exercer legitimamente suas atribuições 
legais. (MIZIARA, 2020).

A LGPD não traz a obrigação legal no sentido de que o DPO 
precise ter formação jurídica; todavia, é aconselhável que o encarregado 
conheça profundamente a lei a fim de melhor realizar suas funções.

Por fim, o advogado contratado por uma empresa para atuar 
a favor dela não deverá trabalhar também para ela como DPO, para 
evitar a caracterização de infração ético-disciplinar prevista no artigo 
2º, parágrafo único, VIII, alínea “b”, do Código de Ética da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

5. PRINCÍPIOS DA LGPD

O artigo 6º da LGPD elenca os princípios norteadores da lei, 
que deverão escorar o tratamento de dados pessoais.

E, antes de todos os princípios que estão dispostos nos 
incisos, no caput do artigo 6º está a boa-fé, premissa básica que é 
esperada dos agentes de tratamento de dados. A boa-fé também está 
prevista nos artigos 113 e 422 do Código Civil, bem como no artigo 
4º, III, do CDC. 

9� ��ƌĞŐƵůĂŵĞŶƚĂĕĆŽ�ĂĐĞƌĐĂ�ĚĂ�ƉƌŽƚĞĕĆŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�Ğ�ĚĂ�ƉƌŝǀĂĐŝĚĂĚĞ�ƉĂƌĂ�ƉĞƋƵĞŶĂƐ�Ğ�ŵĠĚŝĂƐ�
empresas, startups� Ğ�ƉĞƐƐŽĂƐ�İƐŝĐĂƐ�ƋƵĞ� ƚƌĂƚĂŵ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞƐƐŽĂŝƐ� ĐŽŵ�ĮŶƐ�ĞĐŽŶƀŵŝĐŽƐ�
ĞƐƚĄ� ŝŶĐůƵşĚĂ�ŶĂ�͞ĨĂƐĞ�ϭ͟�ĚĂ�ĂŐĞŶĚĂ�ƌĞŐƵůĂƚſƌŝĂ�ĚĂ��EW�͕�ĐŽŵ�ƉƌĞǀŝƐĆŽ�ĚĞ�ŽĐŽƌƌĞƌ�ŶŽ�
primeiro semestre de 2021.
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Os incisos do artigo 6º da LGPD enumera dez princípios que 
deverão ser observados em toda atividade de tratamento de dados pessoais.

Os três primeiros princípios contidos nos incisos I a III do artigo 
6º são extremamente relevantes, formando uma tríade que deverá ser, 
de pronto, analisada pelo agente que pretender tratar um dado pessoal.

O inciso I define o princípio da finalidade, segundo o qual o 
tratamento de dados pessoais deve visar a “[...] propósitos legítimos, 
específicos, explícitos e informados ao titular, sem possibilidade de 
tratamento posterior de forma incompatível com essas finalidades.”

Na relação de emprego, se o empregador coletar, por exemplo, 
dados biométricos10 do empregado para controle de jornada, tal 
finalidade deverá ser respeitada e não desvirtuada para fim diverso.

O inciso II cita o princípio da adequação, pelo qual deverá haver 
“[...] compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas ao 
titular, de acordo com o contexto do tratamento.”

No exemplo supracitado, pode-se afirmar que o tratamento é 
adequado ao fim visado, afinal o artigo 74, § 2º, CLT permite o registro 
de ponto também por meio eletrônico, para estabelecimentos com mais 
de 20 (vinte) trabalhadores, bem como a Portaria 1.510, de 2009, do 
antigo Ministério do Trabalho e Emprego, disciplina o registro eletrônico 
de ponto e a utilização do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto.

O inciso III menciona o princípio da necessidade (também 
alcunhado pela doutrina de princípio da minimização), que orienta a 
“[...] limitação do tratamento ao mínimo necessário para a realização de 
suas finalidades”, sendo indevido tratar dados excessivos e dispensáveis 
para o fim a que se destina o tratamento.

Ainda analisando o uso de dados pessoais biométricos para 
controle de jornada, há divergência quanto ao atendimento ou não do 
princípio da necessidade nessa hipótese. Há estudiosos que entendem 
pelo desrespeito a este princípio porque há outros meios de controle de 
jornada, como o manual, que são menos intrusivos, o que faz a coleta 
de biometria ser desnecessária, como o Professor Matheus Passos 
defende. (ROXO, 2020). Diferentemente, há doutrinadores, como Volia 

10� EŽƐ�ƚĞƌŵŽƐ�ĚŽ�ĂƌƟŐŽ�ϱǑ͕�//͕�ĚĂ�>'W�͕�ĚĂĚŽ�ďŝŽŵĠƚƌŝĐŽ�Ġ�Ƶŵ�ĚĂĚŽ�ƉĞƐƐŽĂů�ƐĞŶƐşǀĞů͘���>'W��
ŶĆŽ�ĐŽŶĐĞŝƚƵĂ�ďŝŽŵĞƚƌŝĂ͘��ĞƐƚĞ�ŵŽĚŽ͕� ŝŶƚĞƌĞƐƐĂŶƚĞ�ĞǆĂŵŝŶĂƌ�Ž�ĐŽŶĐĞŝƚŽ�ĚĞ�ďŝŽŵĞƚƌŝĂ�
ƚƌĂǌŝĚŽ�ƉĞůŽ�Ăƌƚ͘�ϮǑ͕�//͕�ĚŽ��ĞĐƌĞƚŽ�ŶǑ�ϭϬ͘Ϭϰϲ͕�ĚĞ�ϬϵͬϭϬͬϮϬϭϵ͕�ƋƵĞ͕�ĂƉĞƐĂƌ�ĚĞ�ĚĞƐƟŶĂƌͲ
ƐĞ�ĂƉĞŶĂƐ�ĂŽ�ĐŽŵƉĂƌƟůŚĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�ŶŽ�ąŵďŝƚŽ�ĚĂ�ĂĚŵŝŶŝƐƚƌĂĕĆŽ�ƉƷďůŝĐĂ�ĨĞĚĞƌĂů͕�
ĂƵǆŝůŝĂ�ŶĂ�ĐŽŵƉƌĞĞŶƐĆŽ�ĚŽ�ƚĞŵĂ͘
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Bomfim e Iuri Pinheiro, que defendem ser a biometria a forma mais 
eficaz e fidedigna para registro de jornada, o que justificaria o uso do 
dado biométrico. (PINHEIRO; BOMFIM, 2020).

O inciso IV da LGPD dispõe o princípio do livre acesso, 
segundo o qual é garantida, aos titulares, a “[...] consulta facilitada e 
gratuita sobre a forma e a duração do tratamento, bem como sobre a 
integralidade de seus dados pessoais.”

Assim, o empregado poderá, a qualquer tempo, requisitar ao 
empregador informações acerca de seus dados pessoais que são tratados 
por aquele. Por exemplo: o empregado poderá requerer ao empregador 
o acesso ao seu banco de horas e aos registros de sua jornada para 
verificar a exatidão da compensação de horas extras ou quitação delas.

O inciso V da LGPD enuncia o princípio da qualidade dos 
dados, que garante “[...] aos titulares, exatidão, clareza, relevância e 
atualização dos dados pessoais.” O empregado pode ser prejudicado 
na hipótese de não ter seus dados atualizados.

O juiz Thiago Saço Ferreira, na 1ª Vara do Trabalho de Juiz 
de Fora - MG (TRT 3ª Região), julgou procedente o pedido de 
indenização de um ex-empregado em valores equivalentes ao auxílio 
emergencial que ele deixou de receber porque a empresa, na qual 
deixou de trabalhar em 2016, não atualizou as informações junto ao 
CNIS - Cadastro Nacional de Informações Sociais -, além de gerar a 
perda de uma chance de realocação no mercado. Esse caso, apesar de 
não ter sido analisado sob o prisma da LGPD, denota a relevância da 
atualização dos dados pessoais dos trabalhadores pelos empregadores 
e ex-empregadores. (TRT, 2021a).

O inciso VI da LGPD informa o princípio da transparência, que 
assegura, “[...] aos titulares, informações claras, precisas e facilmente 
acessíveis sobre a realização do tratamento e os respectivos agentes 
de tratamento, observados os segredos comercial e industrial.” Por 
exemplo: um empregado poderá solicitar ao empregador explicações 
acerca de critérios de promoção.

O inciso VII da LGPD cita o princípio da segurança, que 
exige do agente de tratamento “[...] a utilização de medidas técnicas 
e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não 
autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 
alteração, comunicação ou difusão.”
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A segurança dos dados pessoais dos empregados é medida 
essencial a ser tomada por todo empregador. Um caso envolvendo a 
inobservância à segurança de dados pessoais envolveu a Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) que foi condenada, pela 
Segunda Turma do TRT-MG, a indenizar trabalhador por exposição de 
dados pessoais na rede interna de informação da empresa. Documentos 
como relatórios e exames médicos do trabalhador ficaram livres para 
acesso de qualquer empregado da companhia e continham informações 
sigilosas como os pensamentos suicidas daquele, bem como que ele 
era usuário de cocaína. (TRT, 2021b).

Outro caso envolvendo a completa ausência de segurança de 
dados pessoais ocorreu em Porto Velho (RO), quando uma loja de 
bijuterias, maquiagem e artigos para decoração passou a usar currículos 
deixados por candidatos a emprego para embalar os produtos vendidos 
pela loja. (GOMES, 2020).

O inciso VIII contém o princípio da prevenção, pelo qual deverá 
haver a “[...] adoção de medidas para prevenir a ocorrência de danos 
em virtude do tratamento de dados pessoais”, ou seja, os agentes de 
tratamento devem ser cautelosos e diligentes a fim de que incidentes, 
como o ocorrido na COPASA, não aconteçam.

É evidente que há ataques de hackers que invadem e modificam 
softwares e hardwares de computadores que são inevitáveis. Porém, 
o agente de tratamento deverá provar que tomou todas as medidas 
preventivas possíveis para a proteção dos dados pessoais.11

E não se pode descuidar dos dados pessoais contidos em meios 
físicos, que também carecem de segurança. Dados pessoais registrados 
em papéis devem ser armazenados em gavetas fechadas com chaves, 
não podendo ficar disponíveis ao acesso de qualquer pessoa.

O inciso IX traz o princípio da não discriminação, que é a 
garantia de “[...] impossibilidade de realização do tratamento para 

11� K� ĂƌƟŐŽ�ϱϬ�ĚĂ� >'W��ĚŝƐƉƁĞ�ƋƵĞ� ͞KƐ� ĐŽŶƚƌŽůĂĚŽƌĞƐ�Ğ�ŽƉĞƌĂĚŽƌĞƐ͕� ŶŽ� ąŵďŝƚŽ�ĚĞ� ƐƵĂƐ�
competências, pelo tratamento de dados pessoais, individualmente ou por meio de 

ĂƐƐŽĐŝĂĕƁĞƐ͕�ƉŽĚĞƌĆŽ�ĨŽƌŵƵůĂƌ�ƌĞŐƌĂƐ�ĚĞ�ďŽĂƐ�ƉƌĄƟĐĂƐ�Ğ�ĚĞ�ŐŽǀĞƌŶĂŶĕĂ�ƋƵĞ�ĞƐƚĂďĞůĞĕĂŵ�
ĂƐ�ĐŽŶĚŝĕƁĞƐ�ĚĞ�ŽƌŐĂŶŝǌĂĕĆŽ͕�Ž�ƌĞŐŝŵĞ�ĚĞ�ĨƵŶĐŝŽŶĂŵĞŶƚŽ͕�ŽƐ�ƉƌŽĐĞĚŝŵĞŶƚŽƐ͕�ŝŶĐůƵŝŶĚŽ�
ƌĞĐůĂŵĂĕƁĞƐ�Ğ�ƉĞƟĕƁĞƐ�ĚĞ�ƟƚƵůĂƌĞƐ͕�ĂƐ�ŶŽƌŵĂƐ�ĚĞ�ƐĞŐƵƌĂŶĕĂ͕�ŽƐ�ƉĂĚƌƁĞƐ� ƚĠĐŶŝĐŽƐ͕�ĂƐ�
ŽďƌŝŐĂĕƁĞƐ�ĞƐƉĞĐşĮĐĂƐ�ƉĂƌĂ�ŽƐ�ĚŝǀĞƌƐŽƐ�ĞŶǀŽůǀŝĚŽƐ�ŶŽ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ͕�ĂƐ�ĂĕƁĞƐ�ĞĚƵĐĂƟǀĂƐ͕�
ŽƐ� ŵĞĐĂŶŝƐŵŽƐ� ŝŶƚĞƌŶŽƐ� ĚĞ� ƐƵƉĞƌǀŝƐĆŽ� Ğ� ĚĞ� ŵŝƟŐĂĕĆŽ� ĚĞ� ƌŝƐĐŽƐ� Ğ� ŽƵƚƌŽƐ� ĂƐƉĞĐƚŽƐ�
ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚŽƐ�ĂŽ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞƐƐŽĂŝƐ͘͟
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fins discriminatórios ilícitos ou abusivos.” Cumpre destacar que um 
dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil é “[...] 
promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação” (artigo 3º, IV, CF).

Na fase pré-contratual do contrato de emprego, por exemplo, 
um candidato à vaga de emprego não pode ser desclassificado do 
processo seletivo em razão de sua orientação sexual ou do seu gênero. 
Se a seleção de candidatos a vagas de emprego ocorrer por meio de 
inteligência artificial (IA), por decisão automatizada, é importante 
que possam ficar expressos os tipos de dados que são usados na base 
de dados, como atuam os algoritmos, intencionando sempre evitar 
discriminações.12 Técnicas como aprendizado de máquina (machine 
learning) podem gerar decisões discriminatórias.13

Um episódio envolvendo o tratamento discriminatório de dados 
ocorreu, na década de 90, na Baviera na Alemanha, quando uma 
empresa examinou o endereço das suas empregadas que eram mães, 
localizou os bairros onde elas moravam e, com base nessas informações, 
excluiu a conexão de ônibus daqueles bairros. Tal conduta da empresa 
dificultou o deslocamento das empregadas e, em vista disso, várias 
delas pediram demissão. (ROXO, 2021a).

Por fim, o inciso X dispõe o princípio da responsabilização e 
prestação de contas que exige a “[...] demonstração, pelo agente, da 
adoção de medidas eficazes e capazes de comprovar a observância e 
o cumprimento das normas de proteção de dados pessoais e, inclusive, 
da eficácia dessas medidas”. Não basta que o empregador esteja 
em conformidade com a LGPD, ele deve ser capaz de demonstrar a 
observância à lei (princípio da accountability). É um desdobramento do 
princípio da transparência (artigo 6º, VI, LGPD).

12� K� ĂƌƟŐŽ� ϮϬ� ĚĂ� >'W�� ƉƌĞǀġ� Ă� ƌĞǀŝƐĆŽ� ĚĞ� ĚĞĐŝƐƁĞƐ� ĂƵƚŽŵĂƟǌĂĚĂƐ͘� ͞EŽ� ĞŶƚĂŶƚŽ͕�
ĚŝĨĞƌĞŶƚĞŵĞŶƚĞ� ĚĞ� ŽƵƚƌĂƐ� ůĞŐŝƐůĂĕƁĞƐ� ĂŽ� ƌĞĚŽƌ� ĚŽ� ŵƵŶĚŽ͕� ĂŽ� ĂƉƌĞĐŝĂƌ� ĂƐ� ĂůƚĞƌĂĕƁĞƐ�
ůĞŐŝƐůĂƟǀĂƐ� ƉƌŽƉŽƐƚĂƐ� ƉĞůŽ� �ŽŶŐƌĞƐƐŽ�EĂĐŝŽŶĂů� Ğ� ƋƵĞ� ŐĞƌŽƵ� Ă� >Ğŝ� ŶǑ͘� ϭϯ͘ϴϱϯͬϮϬϭϵ͕� Ž�
WƌĞƐŝĚĞŶƚĞ�ĚĂ�ZĞƉƷďůŝĐĂ�ĞŶƚĞŶĚĞƵ�ƉŽƌ�ďĞŵ�ǀĞƚĂƌ�Ž�ĚŝƐƉŽƐŝƟǀŽ�ƋƵĞ�ĐŽŶƟŶŚĂ�Ă�ƉƌĞǀŝƐĆŽ�
ĚĞ�ƌĞǀŝƐĆŽ�ƉŽƌ�ƉĞƐƐŽĂ�ŚƵŵĂŶĂ͘͟ �;D�ZZ�&KE͖�D��KE͕�ϮϬϭϵͿ͘

13� ͞^ĞŶĚŽ�ĂƐƐŝŵ͕�ĐŽŵŽ�ĞƐƉĞƌĂƌ�Ă�ŶĞƵƚƌĂůŝĚĂĚĞ�ĚĞ�Ƶŵ�ĂůŐŽƌŝƚŵŽ͕�ƐĞ�Ž�ďĂŶĐŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�ƋƵĞ�Ž�
ĂůŝŵĞŶƚĂ�ĨŽƌ�ĞŶǀŝĞƐĂĚŽ͍��ǆĞŵƉůŽƐ�ŶĆŽ�ĨĂůƚĂŵ͘��ĂƐƚĂ�ƉĞŶƐĂƌ�ŶŽ�ƌĞĐƵƌƐŽ�ĚŽ�'ŽŽŐůĞ�&ŽƚŽƐ͕�
ƋƵĞ�ŝĚĞŶƟĮĐŽƵ�ƉĞƐƐŽĂƐ�ŶĞŐƌĂƐ�ĐŽŵŽ�ƐĞŶĚŽ�ŐŽƌŝůĂƐ�ŽƵ�Ğŵ�ƐŝƐƚĞŵĂƐ�ĚĞ�credit score�ƋƵĞ�
ĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂŵ�Ž�ĂĐĞƐƐŽ�ĂŽ�ĐƌĠĚŝƚŽ�ĐŽŵ�ďĂƐĞ�Ğŵ�ĐƌŝƚĠƌŝŽƐ�ĐŽŵŽ�ůŽĐĂůŝĚĂĚĞ͕�ŶĂĐŝŽŶĂůŝĚĂĚĞ�Ğ�
ŐġŶĞƌŽ͘�KƵ͕�ĂŝŶĚĂ͕�Ž�ƉƌŽŐƌĂŵĂ�ĚĞ�ĐůĂƐƐŝĮĐĂĕĆŽ�ĚĞ�ĚĞƐĞŵƉƌĞŐĂĚŽƐ�ƉŽƌ�ŐƌƵƉŽƐ�ŶĂ�WŽůƀŶŝĂ͕�
ƋƵĞ�ĂĐĂďŽƵ�ĚŝƐĐƌŝŵŝŶĂŶĚŽ�ĂƐ�ƉĞƐƐŽĂƐ�ĐŽŵ�ďĂƐĞ�Ğŵ�ĐƌŝƚĠƌŝŽƐ�ŝŶŝĐŝĂůŵĞŶƚĞ�ƉŽƵĐŽ�ĐůĂƌŽƐ͘͟ �
;D�ZZ�&KE͖�D��KE͕�ϮϬϭϵͿ͘
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6. BASES LEGAIS

A LGPD traz em seus artigos 7º e 11 as hipóteses autorizativas 
de tratamento de dados pessoais em sentido estrito e dados pessoais 
sensíveis14, respectivamente.

Sendo assim, um empregador somente poderá tratar dados 
pessoais de seus empregados se, além de atender aos princípios 
dispostos no artigo 6º da LGPD, observar as bases legais taxativas 
dispostas nos artigos 7º ou 11 da lei.

O artigo 5º, II, da LGPD traz um rol exemplificativo de dados 
pessoais sensíveis, prevendo que o dado pessoal é sensível quando 
trata sobre

[...] origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião 
política, filiação a sindicato ou a organização de caráter 
religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde 
ou à vida sexual, dado genético ou biométrico, quando 
vinculado a uma pessoa natural.

Os dados pessoais sensíveis são os que contêm informações 
relacionadas à pessoa natural que apresentam uma vulnerabilidade 
inerente e que podem gerar situações prejudiciais ou discriminatórias 
para o titular do dado. (ROXO, 2021)

Não há uma hierarquia entre as bases legais listadas no artigo 
7º da LGPD, uma não “vale mais” que a outra. Assim, será o exame 
do caso concreto no qual haja a necessidade de tratamento de dado 
pessoal que indicará a base legal mais apropriada. Quanto ao artigo 
11 da LGPD, há doutrinadores que defendem que o consentimento 
para tratar dado pessoal sensível é a regra, tendo uma elevação do 
status desta base legal em relação às demais. (KOEHNE, 2020).

14� ͞��>'W��ƐĞƉĂƌĂ�ŽƐ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞƐƐŽĂŝƐ͕�ŐġŶĞƌŽ͕�ĐůĂƐƐŝĮĐĂŶĚŽͲŽƐ͕�ƋƵĂŶƚŽ�ĂŽ�ŶşǀĞů�ĚĞ�ƌĞƐĞƌǀĂ�
ĚĂ� ŝŶĨŽƌŵĂĕĆŽ͕� Ğŵ�ĚƵĂƐ� ĞƐƉĠĐŝĞƐ͕� ƋƵĂŝƐ� ƐĞũĂŵ͕� ŽƐ� ĚĂĚŽƐ� ƉĞƐƐŽĂŝƐ� Ğŵ� ƐĞŶƟĚŽ�ĞƐƚƌŝƚŽ�
;ĐŚĂŵĂĚŽƐ�ŶĂ�>Ğŝ�ĂƉĞŶĂƐ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞƐƐŽĂŝƐ͕�ŶĂ�ĨŽƌŵĂ�ĚŽ�ŝŶĐŝƐŽ�/�ĚŽ�ĂƌƟŐŽ�ϱǑͿ�Ğ�ŽƐ�ĚĂĚŽƐ�
ƉĞƐƐŽĂŝƐ� ƋƵĂůŝĮĐĂĚŽƐ� ŽƵ� ĚĂĚŽƐ� ƉĞƌƐŽŶĂůşƐƐŝŵŽƐ� ;ĐŚĂŵĂĚŽƐ� ŶĂ� >Ğŝ� ĚĞ� ĚĂĚŽƐ� ƉĞƐƐŽĂŝƐ�
ƐĞŶƐşǀĞŝƐͿ͘���ƌĞĨĞƌŝĚĂ�ĐůĂƐƐŝĮĐĂĕĆŽ�ĚŽƐ�ĚĂĚŽƐ�Ğŵ�ŐĞƌĂů�ƚĂŵďĠŵ�ĐŽŶƐŝĚĞƌĂ�ŽƐ�ĐŚĂŵĂĚŽƐ�
ĚĂĚŽƐ�ƉƷďůŝĐŽƐ�΀͘͘͘΁͘͟ �;��s�E�>>�͖�D�/^dZK�:hE/KZ͕�ϮϬϮϬͿ͘
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A base legal do consentimento, hipótese de tratamento de 
dados prevista tanto no artigo 7º como no artigo 11 da LGPD, deverá 
ser aplicada com muita cautela na relação de emprego, afinal, 
como preceitua o artigo 5º, XII, da lei, o consentimento válido será 
aquele que representar “[...] uma manifestação livre, informada e 
inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus 
dados pessoais para uma finalidade determinada.”

E, como cediço, a relação de emprego é assimétrica, 
havendo desequilíbrio de poder entre o empregador e o empregado 
(imbalance of power). Assim, sendo certo que o empregado depende 
economicamente do seu emprego para sustentar a si próprio e muitas 
vezes os seus familiares, poderão surgir questionamentos acerca 
da validade do consentimento fornecido pelo trabalhador para o 
tratamento de seus dados pessoais.

Afinal, o empregado precisa manter o seu emprego e isso 
pode impedi-lo de fornecer um consentimento efetivamente livre, 
a menos que o consentimento acarrete-lhe alguma vantagem 
econômica ou jurídica.

A LGPD não traz expressamente uma ressalva quanto ao 
consentimento em relações marcadas pela desigualdade de partes. 
Já o GDPR, em seu considerando 43, dispõe que

[...] a fim de assegurar que o consentimento é dado de 
livre vontade, este não deverá constituir fundamento 
jurídico válido para o tratamento de dados pessoais 
em casos específicos em que exista um desequilíbrio 
manifesto entre o titular dos dados e o responsável pelo 
seu tratamento [...].

O GT29, que é um órgão consultivo europeu independente 
que foi instituído para analisar matérias de proteção de dados e 
privacidade, concluiu ser problemático o tratamento de dados 
pessoais dos trabalhadores baseado no consentimento, vez que esse 
provavelmente não foi fornecido por livre vontade. (SILVA, 2021).

Portanto, é prudente que o empregador, sempre que possível, 
evite usar o consentimento como base legal para tratamento de 
dados pessoais do empregado, pois, além da fragilidade da liberdade 
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do seu fornecimento e do ônus da prova de sua validade ser do 
empregador (art. 8, § 2º, LGPD), ele pode ser revogado a qualquer 
momento (art. 8º, § 5º, LGPD).15

Outra base legal que será muito usada pelos empregadores para 
tratar dados de seus empregados é a prevista no inciso II do artigo 7º e 
na alínea “a” do inciso II do artigo 11, que é o tratamento de dados para 
o cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador. Em 
regra, a maioria dos dados pessoais dos empregados que são coletados 
numa relação de emprego destinam-se ao cumprimento de obrigação 
legal, como ocorrem com as coletas de dados dos trabalhadores para 
realização de depósitos de salários e de FGTS, dentre outros.

A hipótese autorizativa de tratamento de dados pessoais prevista 
no inciso V do artigo 7º da LGPD, que envolve “[...] a execução de 
contrato ou de procedimentos preliminares relacionados a contrato do 
qual seja parte o titular, a pedido do titular dos dados”, também será 
corriqueiramente usada pelo empregador, como se dará na hipótese de 
desconto em folha de pagamento em razão de empréstimo consignado.

A comparação entre os artigos 7º e 11 evidencia algumas 
diferenças entre as bases legais neles dispostas, sendo uma delas a 
ausência do legítimo interesse no rol do artigo 11.

A LGPD apresenta, em seu artigo 10, os critérios para a aplicação 
do legítimo interesse, que é um conceito jurídico aberto.

Nos termos do artigo 10 da LGPD,

[...] o legítimo interesse do controlador somente poderá 
fundamentar tratamento de dados pessoais para finalidades 
legítimas, consideradas a partir de situações concretas, 
que incluem, mas não se limitam a:
I - apoio e promoção de atividades do controlador; e
II - proteção, em relação ao titular, do exercício regular de 
seus direitos ou prestação de serviços que o beneficiem, 
respeitadas as legítimas expectativas dele e os direitos e 
liberdades fundamentais, nos termos desta Lei.

15� ͞��ĚŝƐĐƵƐƐĆŽ�ƐĞ�ƚŽƌŶĂ�ŵĂŝƐ�ƐƵĂǀĞ�ƋƵĂŶĚŽ�ƚƌĂƚĂŵŽƐ�ĚŽƐ�ĚĂĚŽƐ�ĚŽ�ŚŝƉĞƌƐƐƵĮĐŝĞŶƚĞ͕�ƉŽŝƐ�
Ă�ĞůĞ�ĨŽŝ�ĚĞƐƟŶĂĚŽ�Ž�ƉĂƌĄŐƌĂĨŽ�ƷŶŝĐŽ�ĚŽ�ĂƌƟŐŽ�ϰϰϰ�ĚĂ��>d͕ �ƋƵĞ�ƉĞƌŵŝƚĞ�Ă�ƚƌĂŶƐĂĕĆŽ�Ğ�
ƌĞŶƷŶĐŝĂ�ĚĞ�ĂůŐƵŶƐ�ĚŝƌĞŝƚŽƐ͕�ĚĞƐĚĞ�ƋƵĞ�ŶĆŽ�ǀŝŽůĞŵ�Ă��ŽŶƐƟƚƵŝĕĆŽ�Ğ�ŽƐ�ĂƌƟŐŽƐ�ϲϭϭͲ��Ğ�
ϲϭϭͲ��ĚĂ��>d͘͟�;W/E,�/ZK͖��KD&/D͕�ϮϬϮϬͿ͘
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Apesar de ser um termo indeterminado, o legítimo interesse 
não é “um cheque em branco” para tratar dados pessoais, cuida-se, 
na verdade, de uma base legal com maiores exigências, necessitando 
que o agente de tratamento avalie com cuidado se as condições 
imprescindíveis para a sua aplicação estão presentes. (KOEHNE, 2020).

Antes de se valer do legítimo interesse efetivamente como base 
legal para tratar dados pessoais, o empregador deverá proceder ao 
LIA (Legitimate Interests Assessment) ou ao teste do legítimo interesse. 
Com tal teste, o empregador avaliará se é possível ou não a utilização 
do legítimo interesse na hipótese pretendida.16

Uma situação na qual se pode cogitar a incidência do legítimo 
interesse como base autorizativa para tratar dados de empregados 
é o controle de e-mails corporativos, desde que seja previamente 
informado ao empregado que o conteúdo do correio eletrônico 
poderá ser utilizado pelo empregador. (ZAVANELLA; MAISTRO 
JUNIOR, 2020).

Outra diferença entre os artigos 7º e 11 que merece destaque 
é entre o inciso VI do artigo 7º e do inciso II, alínea “d”, do artigo 11, 
que demonstra que o tratamento de dados pessoais sensíveis não está 
restrito a processo judicial, administrativo ou arbitral, como ocorre 
para os dados em sentido estrito.

A alínea “d” do artigo 11 permite o tratamento de dados 
pessoais sensíveis na hipótese de exercício regular de direitos, 
inclusive em contrato, além de processo judicial, administrativo e 
arbitral. A maior abrangência desta previsão quanto ao exercício 
regular de direitos é o que poderá permitir o tratamento de dados 

16� K�ƚĞƐƚĞ�ĚŽ�ůĞŐşƟŵŽ�ŝŶƚĞƌĞƐƐĞ�ĞŶŐůŽďĂ�ĂƐ�ƐĞŐƵŝŶƚĞƐ�ĨĂƐĞƐ͗�ϭǑ�WĂƐƐŽͿ�>ĞŐŝƟŵŝĚĂĚĞ͗�ĂǀĂůŝĂƌ�ƐĞ�Ă�
ĮŶĂůŝĚĂĚĞ�ƉĂƌĂ�ƚƌĂƚĂƌ�Ž�ĚĂĚŽ�ƉĞƐƐŽĂů�Ġ�ůĞŐşƟŵĂ�;Ăƌƚ͘�ϭϬ͕�caput�Ğ�ŝŶĐŝƐŽ�/͕�>'W�Ϳ�Ğ�ƐĞ�ĞŶǀŽůǀĞ�
ƵŵĂ�ƐŝƚƵĂĕĆŽ�ĐŽŶĐƌĞƚĂ͘�ϮǑ�WĂƐƐŽͿ�EĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ͗�ŽďƐĞƌǀĂƌ�Ž�ƉƌŝŶĐşƉŝŽ�ĚĂ�ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ�;ŽƵ�
ĚĂ�ŵŝŶŝŵŝǌĂĕĆŽͿ͕�ŽƵ�ƐĞũĂ͕�ƵƟůŝǌĂƌ�Ž�ŵşŶŝŵŽ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞƐƐŽĂŝƐ�Ğ�ďƵƐĐĂƌ�Ă� ĨŽƌŵĂ�ŵĞŶŽƐ�
ŝŶƚƌƵƐŝǀĂ�ŶŽ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ�ƌĞĂůŝǌĂĚŽ�;ϭϬ͕�ΑϭǑ͕�>'W�Ϳ͘�ϯǑ�WĂƐƐŽͿ�&ĂǌĞƌ�Ž�ďĂůĂŶĐĞĂŵĞŶƚŽ�;ĂƌƟŐŽƐ�
ϲǑ͕�/͕�ϳǑ͕�/y͕�Ğ�ϭϬ͕�///͕�>'W�Ϳ�ĞŶƚƌĞ�Ž�ůĞŐşƟŵŽ�ŝŶƚĞƌĞƐƐĞ�ĚĂ�ĞŵƉƌĞƐĂ�Ğ�Ă�ůĞŐşƟŵĂ�ĞǆƉĞĐƚĂƟǀĂ�
ĚŽ�ƟƚƵůĂƌ�ĚŽ�ĚĂĚŽ͘�/ŵƉŽƌƚĂŶƚĞ�ĞƐĐůĂƌĞĐĞƌ�ƋƵĞ�Ă�ůĞŐŝƟŵĂ�ĞǆƉĞĐƚĂƟǀĂ�ĞƐƚĄ�ƌĞůĂĐŝŽŶĂĚĂ�Ă�Ƶŵ�
ĐŽŵƉŽƌƚĂŵĞŶƚŽ�ƋƵĞ�ƐĞ�ĞƐƉĞƌĂ�ĚĞ�ƵŵĂ�ĞŵƉƌĞƐĂ͕�ĐŽŵŽ͕�ŶŽ�ĐĂƐŽ͕�Ž�ĞŶǀŝŽ�ĚĞ�ƉƵďůŝĐŝĚĂĚĞ�
ƉĂƌĂ�Ƶŵ�ĐůŝĞŶƚĞ�ĐĂĚĂƐƚƌĂĚŽ͘�KƐ�ƚƌġƐ�ƉĂƐƐŽƐ�ĂĐŝŵĂ�ĚĞǀĞƌĆŽ�ĞƐƚĂƌ�Ğŵ�ĐŽŶĨŽƌŵŝĚĂĚĞ�ĐŽŵ�ŽƐ�
ƉƌŝŶĐşƉŝŽƐ�ĚĂ�ĂĚĞƋƵĂĕĆŽ�Ğ�ĚĂ�ďŽĂͲĨĠ͕�ĐŽŶĨŽƌŵĞ�Ăƌƚ͘�ϲǑ͕�caput�Ğ�//͕�>'W�͕�Ğ�Ăƌƚ͘�ϰϮϭ�ĚŽ��ſĚŝŐŽ�
�ŝǀŝů͘�ϰǑͿ�,ĂǀĞƌ�ƐĂůǀĂŐƵĂƌĚĂ�;Ăƌƚ͘�ϭϬ͕�Α�ϮǑ�Ğ�ϯǑ�ĚĂ�>'W�Ϳ�Ğ�ƚƌĂŶƐƉĂƌġŶĐŝĂ�ŶŽ�ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ�ĚŽƐ�
ĚĂĚŽƐ͘��ŝŶĚĂ͕�ĚĞǀĞƌĄ�ƐĞƌ�ĚĂĚŽ�ĂŽ�ĐůŝĞŶƚĞ�Ž�ĚŝƌĞŝƚŽ�ĚĞ�ŽƉŽƐŝĕĆŽ�;opt-outͿ͕�ƋƵĞ�Ġ�Ă�ŽƉĕĆŽ�ĚĞ�
ŶĆŽ�ŵĂŝƐ�ƌĞĐĞďĞƌ�ĞƐƚĞ�ƟƉŽ�ĚĞ�ƉƵďůŝĐŝĚĂĚĞ͘�;<K�,E�͕�ϮϬϮϬͿ͘
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pessoais sensíveis em organizações de tendência ou ideológicas. 
(PINHEIRO; BOMFIM, 2020). 17

O inciso VII do artigo 7º e a alínea “e” do artigo 11 preveem a 
“[...] proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiro” 
como base legal para tratar dados pessoais. Nesta hipótese, pode-se 
citar o monitoramento de empregados por sistema de videovigilância.

As demais bases legais previstas nos artigos 7º e 11 da LGPD 
não serão analisadas no presente artigo porque extrapolaria o escopo 
central deste trabalho.

7. DIREITOS DO TITULAR

Os artigos 17 ao 22 da LGPD enumeram os direitos dos titulares 
de dados pessoais.

O artigo 17 traz o essencial direito da pessoa natural à titularidade 
do seu dado pessoal. Neste norte, ainda que o empregado consinta 
com o tratamento de seus dados pessoais pelo empregador, a condição 
de dono de seus próprios dados jamais será repassada àquele.18

O artigo 18 da LGPD traz a importante previsão da requisição 
de dados pessoais que o titular poderá apresentar ao controlador, a 
qualquer momento.

Nesta requisição, o titular poderá requerer ao controlador, 
conforme incisos do artigo 18:

I. a confirmação da existência de tratamento;
II. o acesso aos dados mantidos pelo controlador;
III. a correção de dados incompletos, inexatos ou 
desatualizados;

17� �Ɛ�ŽƌŐĂŶŝǌĂĕƁĞƐ�ĚĞ� ƚĞŶĚġŶĐŝĂ�͞΀͘͘͘΁�ƉŽĚĞŵ�ƐĞƌ�ĚĞĮŶŝĚĂƐ�ĐŽŵŽ�ĂƋƵĞůĂƐ�ĐƵũĂ�ĮŶĂůŝĚĂĚĞ�
Ġ� Ă� ĚŝĨƵƐĆŽ� ĚĞ� ĚĞƚĞƌŵŝŶĂĚĂ� ŝĚĞŽůŽŐŝĂ͕� ŝŶĚĞƉĞŶĚĞŶƚĞ� ĚŽ� ąŶŝŵŽ� ĚĞ� ůƵĐƌŽ͕� ĨŽƌŵĂĚĂƐ�
ƉŽƌ� ƉĞƐƐŽĂƐ� ;ŽƵ� ĂƉĞŶĂƐ� ƉŽƌ� ƵŵĂ� ƉĞƐƐŽĂͿ� ƋƵĞ� ƐĞ� ƵƟůŝǌĂŵ� ĚĞƐƐĂ� ƉĂƌĂ� ĞǆƉƌĞƐƐĂƌ� ƐĞƵ�
ƉĞŶƐĂŵĞŶƚŽ͕� ĐƌĞĚŽ͕� ƌĞůŝŐŝĆŽ� ŽƵ� ŝĚĞŽůŽŐŝĂ͕� ǀĂůĞ� ĚŝǌĞƌ͕ � ƐĆŽ� ŝŶƐƚƌƵŵĞŶƚŽƐ� ĚĞ� ƌĞĂůŝǌĂĕĆŽ�
ĚĞ�ĚŝƌĞŝƚŽƐ�ĨƵŶĚĂŵĞŶƚĂŝƐ�ĚŽ�ƐĞƵ�ƟƚƵůĂƌ͕ �ĞŵďĂƐĂĚŽƐ�ƉĞůĂ� ůŝǀƌĞ� ŝŶŝĐŝĂƟǀĂ�Ğ� ůŝďĞƌĚĂĚĞ�ĚĞ�
ĂƐƐŽĐŝĂĕĆŽ͕�ƉůĂƐŵĂŶĚŽ͕�ĚĞƐƐĂ�ĨŽƌŵĂ͕�Ž�ƉůƵƌĂůŝƐŵŽ͕�ƚĆŽ�ĐĂƌŽ�ăƐ�ƐŽĐŝĞĚĂĚĞƐ�ĚĞŵŽĐƌĄƟĐĂƐ�
ĐŽŶƚĞŵƉŽƌąŶĞĂƐ͘͟ �;'�^W�Z͕�ϮϬϮϬͿ͘

18� ͞K�ƋƵĞ�ƐĞ�ŽďƐĞƌǀĂ�Ġ�ƋƵĞ�Ž�ůĞŐŝƐůĂĚŽƌ�ƋƵĞƌ�ĚĞŝǆĂƌ�ĐůĂƌŽ�ƋƵĞ�Ă�ƟƚƵůĂƌŝĚĂĚĞ�ĚŽƐ�ĚĂĚŽƐ�Ġ�ĚĂ�
ƉĞƐƐŽĂ�ŶĂƚƵƌĂů͘�/ƐƐŽ�ƉŽŝƐ͕�ŵĞƐŵŽ�ƋƵĞ�ŽƐ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞƐƐŽĂŝƐ�ĚĞ�ƋƵĂůƋƵĞƌ�ŝŶĚŝǀşĚƵŽ�ƉŽƐƐĂŵ�
ĞƐƚĂƌ�ĞƐƉĂůŚĂĚŽƐ�Ğŵ�ŵŝůŚĂƌĞƐ�ĚĞ�ďĂŶĐŽƐ�ĚĞ�ĚĂĚŽƐ�ƉĞůŽ�ŵƵŶĚŽ͕�ƋƵĂůƋƵĞƌ� ƚƌĂƚĂŵĞŶƚŽ�
ĚĞǀĞƌĄ� ŽďĞĚĞĐĞƌ� ăƐ� ŶŽƌŵĂƐ� ůĞŐĂŝƐ͕� ƐĞŶĚŽ� ƋƵĞ� Ž� ƐĞƵ� ƟƚƵůĂƌ� ƉŽƐƐƵŝ� ĚŝƌĞŝƚŽ� ƐŽďƌĞ� ƐĞƵƐ�
ĚĂĚŽƐ�ŝŶĞƌĞŶƚĞƐ�ă�ƐƵĂ�ƉĞƌƐŽŶĂůŝĚĂĚĞ͘͟ �;d�/y�/Z�͖��ZD�>/E͕�ϮϬϮϭͿ͘
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IV. a anonimização, bloqueio ou eliminação de dados, 
desde que sejam considerados desnecessários, excessivos 
ou tratados em desconformidade com o disposto na LGPD;
V. a portabilidade de seus dados pessoais a outro 
fornecedor de serviço;
VI. a eliminação dos dados pessoais quando retirado o 
consentimento dado anteriormente;
VII. a relação de com quem seus dados foram 
compartilhados;
VIII. a informação de que poderá negar consentimento e 
quais suas consequências;
IX. a revogação do consentimento.

Na relação de emprego, o empregado poderá valer-se de 
seus direitos, enquanto titular de dados pessoais, podendo exercê-los 
apresentando uma solicitação expressa ao empregador. É imprescindível 
que os empregadores estejam preparados para o atendimento dessas 
requisições, com pessoal e sistemas capazes de respondê-las dentro 
dos prazos e das exigências legais.

O não atendimento adequado dos direitos dos titulares 
pelos controladores será, sem dúvida, um dos maiores propulsores 
de demandas judiciais no Brasil, que é um país com cultura de 
judicialização.

E o atendimento às requisições dos titulares nem sempre é um 
processo simples e de baixo custo. Na Europa, após um ano de vigência 
do GDPR, pesquisas indicam que 58% das empresas tinham mais de 
25 empregados destinados para atender uma única requisição, sendo 
que 30% tinham de 20 a 50 pessoas envolvidas para responder a cada 
solicitação; ainda, 70% das empresas não atendiam as requisições no 
prazo ou respondiam de forma incorreta. (DATAGRAIL, 2020).

O titular também tem direito à revisão de decisão a respeito de 
seus dados pessoais que é tomada com base em tratamento automatizado 
(artigo 20). No processo de aprovação da LGPD, houve veto ao § 3º do 
artigo 20 que determinava o direito de revisão humana da decisão, ou 
seja, que fosse feita por uma pessoa natural. (DATA, 2020b).

Por fim, importante destacar que o exercício dos direitos 
decorrentes da proteção de dados pode ser feito individualmente pelo 
titular ou por tutela coletiva.



8. DISPENSA INDIRETA. CONCEITUAÇÃO

A dispensa indireta é uma forma de término do contrato de 
trabalho advinda de faltas praticadas pelo empregador, também 
chamada de justa causa patronal.

O empregado poderá pleitear o fim do pacto laboral por 
dispensa indireta na Justiça do Trabalho quando ocorrer uma das 
hipóteses elencadas no artigo 483 da CLT.

A rescisão indireta do contrato de trabalho, assim como se dá 
com a dispensa por justa causa, deve ser baseada em falta grave que 
gere a impossibilidade de manutenção do vínculo de emprego, tendo 
em vista o princípio da continuidade da relação empregatícia.

Como ensina Mauricio Godinho Delgado, “[...] se o prejuízo 
não é do tipo iminente, podendo ser sanado por outros meios, a 
jurisprudência não tem acolhido, muitas vezes, a rescisão indireta.” 
(DELGADO, 2018).

Na hipótese de configuração da dispensa indireta, a ausência de 
imediatidade do trabalhador frente aos descumprimentos contratuais 
do empregador não significa anuência ou perdão das irregularidades 
perpetradas por aquele.19 Afinal, a assimetria da relação de emprego 
coloca o empregado em posição de hipossuficiência, necessitando do 
trabalho como meio de subsistência. Será por meio do ajuizamento da 
demanda judicial trabalhista que o trabalhador exercerá seu legítimo 
direito de ação ante as condutas ilegais do empregador.

Ocorrendo a dispensa indireta, o empregado receberá todas as 
verbas salariais referentes à dispensa sem justa causa, a saber: saldo de 
salário dos dias efetivamente trabalhados; aviso prévio; décimo terceiro 
proporcional; férias proporcionais acrescidas do terço constitucional; 
férias vencidas acrescidas do terço constitucional, se houver; FGTS mais 

19� ͞WŽƌĠŵ͕�ŶŽ�ĐĂŵƉŽ�ĚĂ�ƌĞƐĐŝƐĆŽ�ŝŶĚŝƌĞƚĂ͕�ŽƐ�ƌĞƋƵŝƐŝƚŽƐ�ĚĂ�ŝŵĞĚŝĂƟĐŝĚĂĚĞ�ĚĂ�ŝŶƐƵƌŐġŶĐŝĂ�
ŽďƌĞŝƌĂ� Ğ� ĚŽ� ƉĞƌĚĆŽ� ƚĄĐŝƚŽ� ĚĞǀĞŵ�ŵĞƌĞĐĞƌ� ƐƵďƐƚĂŶƟǀĂƐ� ĂĚĞƋƵĂĕƁĞƐ͘� �� ƋƵĞ� Ġ�ŵƵŝƚŽ�
ĚŝƐƟŶƚĂ�Ă�ƉŽƐŝĕĆŽ�ƐŽĐŝŽũƵƌşĚŝĐĂ�ĚŽ�ŽďƌĞŝƌŽ�ŶŽ�ĐŽŶƚƌĂƚŽ͕�Ğŵ�ĐŽŶƚƌĂƉŽŶƚŽ�ăƋƵĞůĂ�ŝŶĞƌĞŶƚĞ�
ĂŽ�ĞŵƉƌĞŐĂĚŽƌ͗�ĂĮŶĂů͕�ĞƐƚĞ�ƚĞŵ�ŽƐ�ĚĞĐŝƐŝǀŽƐ�ƉŽĚĞƌĞƐ�ĚĞ�ĚŝƌĞĕĆŽ͕�ĮƐĐĂůŝǌĂĕĆŽ�Ğ�ĚŝƐĐŝƉůŝŶĂƌ͕ �
ƉŽƌ�ŵĞŝŽ�ĚŽƐ�ƋƵĂŝƐ�ƐƵďŽƌĚŝŶĂ͕�ůŝĐŝƚĂŵĞŶƚĞ͕�Ž�ĞŵƉƌĞŐĂĚŽ͘�WŽƌ�ŝƐƐŽ͕�Ă�ŝŵĞĚŝĂƟĐŝĚĂĚĞ�ŶĂ�
ƌĞƐĐŝƐĆŽ�ŝŶĚŝƌĞƚĂ�ƚĞŵ�ĚĞ�ƐĞƌ�ĐůĂƌĂŵĞŶƚĞ�ĂƚĞŶƵĂĚĂ͕�ƵŵĂ�ǀĞǌ�ƋƵĞ�Ă�ƌĞĂĕĆŽ�ŽďƌĞŝƌĂ�ƚĞŶĚĞ�Ă�
ƐĞƌ�ŵƵŝƚŽ�ĐŽŶƟŶŐĞŶĐŝĂĚĂ�ƉŽƌ�ƐĞƵ�ĞƐƚĂĚŽ�ĚĞ�ƐƵďŽƌĚŝŶĂĕĆŽ�Ğ�ƉĞůĂ�ƉƌſƉƌŝĂ�ŶĞĐĞƐƐŝĚĂĚĞ�ĚĞ�
ƉƌĞƐĞƌǀĂƌ�Ž�ǀşŶĐƵůŽ͕�ƋƵĞ�ůŚĞ�ŐĂƌĂŶƚĞ�Ž�ƐƵƐƚĞŶƚŽ�Ğ�ĚĞ�ƐƵĂ�ĨĂŵşůŝĂ͘͟ �;��>'��K͕�ϮϬϭϴͿ͘
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40% e direito ao seguro-desemprego, desde que atenda aos requisitos 
impostos pela legislação previdenciária.

9. INOBSERVÂNCIA DA LGPD PELO EMPREGADOR 
DURANTE O CONTRATO DE EMPREGO

Pelo já exposto, resta claro que o empregador precisa ajustar 
suas condutas às normas trazidas pela LGPD, tanto para os contratos 
de emprego em curso, como para os novos contratos e até mesmo em 
relação aos contratos já findos.

O questionamento principal a que se pretende dar relevo neste 
trabalho é acerca dos efeitos que poderão atingir o contrato de emprego 
ainda vigente, no caso de descumprimento, pelo empregador, da LGPD.

É certo que muitos empresários para agirem em conformidade 
com determinações legais se preocuparão, de imediato, em saber quais 
as consequências que poderão sofrer caso não as observem. Talvez a 
maioria dos empregadores não se esmerem em entender a construção 
doutrinária que envolve a proteção de dados pessoais; em conhecer 
todos os conceitos e princípios contidos na LGPD; muito menos em 
como se deu a evolução legislativa desta relevante matéria no país.

Todavia, ao empregador interessará saber que, se ele não agir em 
compliance com a LGPD, além de poder sofrer sanção administrativa 
imposta pela ANPD, poderá ser condenado judicialmente com a 
ruptura do contrato de emprego decorrente de sua conduta culposa, 
devendo pagar todas as verbas rescisórias típicas de dispensa sem justa 
causa, além de eventual ressarcimento de danos morais.

Segundo a alínea “d” do artigo 483 da CLT, a dispensa indireta 
do empregado poderá ocorrer quando o empregador não cumprir as 
obrigações do contrato.

O professor e Procurador do Trabalho, Henrique Correia, analisando 
os principais impactos da LGPD nas relações de trabalho, assegura que, 
quando há o tratamento irregular de dados pessoais pelo empregador,

[...] especialmente se houver exposição de dados 
íntimos e sensíveis que tragam prejuízos aos direitos de 
personalidade do empregado, é possível o reconhecimento 
da rescisão indireta do contrato de trabalho por violação 
das obrigações contratuais. (CORREIA; BOLDRIN, 2020).
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E, com fulcro na alínea “d” do artigo 483 da CLT, a juíza do 
trabalho, Sofia Fontes Regueira, em sentença proferida na Vara do 
Trabalho de Ponte Nova - MG, do TRT da 3ª Região, autos de nº 
0010337-16.2020.5.03.0074, declarou a rescisão indireta do contrato 
de emprego firmado entre uma trabalhadora e uma empresa varejista de 
doces porque o ex-empregador informou o número pessoal de celular 
da autora no sítio eletrônico da ré, como sendo o contato no qual os 
clientes deveriam ligar ou mandar mensagem para efetuar compras 
de produtos da loja, visto que a ré teve que trabalhar por delivery, 
em cumprimento de ato normativo municipal expedido durante a 
pandemia do novo coronavírus.

A juíza entendeu que a publicização do número do telefone 
celular da autora, na página virtual da ré, uma rede alimentícia 
nacionalmente conhecida, desrespeitou a privacidade e a intimidade 
da empregada e inobservou normas da LGPD, pois tratou dado pessoal 
daquela sem base legal e em desrespeito a princípios esposados no 
artigo 6º da lei.

Ainda, salientou a julgadora que, mesmo com o consentimento 
da empregada para a ré tornar público seu número de telefone 
pessoal na internet, a trabalhadora é parte hipossuficiente da relação 
de emprego, não podendo consentir, portanto, de forma livre como 
preceitua a LGPD.

O caso supracitado demonstra abuso do poder empregatício, 
pois o empregador, valendo-se de sua posição de poder na relação 
laboral, tratou dado pessoal da empregada sem observar os limites 
legais impostos pela Constituição Federal e pela LGPD.

No tocante à dispensa indireta, a professora Tatiana Roxo, em 
postagem publicada em seu Instagram, escreveu que a LGPD deve ser 
obedecida pelos empregadores e que a violação à lei pode acarretar a 
dispensa indireta, por justa causa do empregador, analisada a gravidade 
da falta cometida, caso a caso. (ROXO, 2021b).

Pode-se pensar que o desrespeito, por exemplo, ao princípio da 
necessidade em razão da coleta de dado excessivo pelo empregador 
ou a qualquer outro princípio disposto no artigo 6º, apesar de 
configurar descumprimento da LGPD, não seja apto a motivar uma 
rescisão indireta.

Doutro lado, se o empregador guardar e compartilhar dados 
pessoais dos seus empregados, principalmente se forem dados sensíveis, 
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de forma irresponsável e não diligente, descumprindo os princípios da 
segurança e da prevenção, o empregado poderá lograr judicialmente o 
reconhecimento da dispensa indireta. E, ainda que não ocorra efetivo 
vazamento das informações do trabalhador, o empregador terá praticado 
ato ilícito. Afinal, a violação à LGPD prescinde de consequências 
concretas para o titular.

A situação envolvendo a COPASA, citada anteriormente 
neste texto, possivelmente daria azo a uma dispensa indireta, caso o 
empregado pleiteasse.

Outra hipótese merecedora de reflexão é se o empregador pagar 
a empregados, que exerçam funções idênticas, comissões em valores 
diferentes, sob a justificativa de que foram apuradas em decorrência 
de suas produtividades. Se um empregado comprovar em juízo que 
seu comissionamento foi menor em razão de atitude discriminatória 
do empregador ou por critérios equivocados, extraídos de dados 
pessoais do trabalhador, o vínculo de emprego pode ser rompido por 
culpa do empregador.

Do mesmo modo, a exposição de resultados dos trabalhadores, 
por meio de tabelas e relatórios fornecidos a todos os empregados, 
contendo nomes completos e funções, sob a alegação de incentivar 
a produção deles, ofende a LGPD, vez que expõe dados pessoais 
dos empregados afrontando o princípio da necessidade, além de ser 
tratamento desprovido de base legal. Tal conduta do empregador 
poderá embasar uma dispensa indireta.

Ademais, se o empregado provar, em juízo, a prática de 
compartilhamento de seus dados pessoais pelo empregador, com 
empresas de empréstimos consignados ou quaisquer outras, sem 
base legal, o julgador poderá entender pelo rompimento do vínculo 
empregatício por culpa daquele.

Igualmente, se o empregado receber publicidade de alguma 
empresa, que tenha obtido seus dados pessoais de terceiro que presta 
serviços ao seu empregador, o trabalhador poderá ir a juízo pleitear 
dispensa indireta, tendo em vista o compartilhamento de seus dados, 
pelo empregador, com agente que não atua em conformidade com a 
lei (art. 42, LGPD).

Uma questão que gera muitas reflexões é quanto ao uso, 
pelo empregador, de câmeras de vigilância que são instaladas com a 
finalidade de proteção, valendo-se da base legal do artigo 7º, VII, da 
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LGPD, mas cujas imagens captadas motivam a aplicação de alguma 
penalidade a um empregado (advertência ou suspensão), denotando 
evidente meio de controle do empregado. Nesse caso, o empregado, 
em ação judicial trabalhista, pode argumentar a ofensa ao princípio 
da finalidade, vez que o objetivo do tratamento de sua imagem pela 
câmera de segurança foi desrespeitado, tendo recebido tratamento 
posterior incompatível com o fim para o qual foi coletada e, em 
virtude disso, pleitear a dispensa indireta e, até mesmo, reparação 
de danos morais.

Ou ainda um empregado que tenha sua imagem captada por 
câmeras instaladas pelo empregador, que não sabia que existiam, 
poderá argumentar em juízo ofensa à LGPD, vez que o empregador 
tratou seu dado pessoal descumprindo a lei, ainda que as imagens 
capturadas não lhe  tenham causado alguma situação constrangedora 
ou discriminatória. Na França, a agência francesa de proteção de 
dados multou uma pequena empresa por violar o GDPR após filmar 
seus empregados sem informá-los previamente e por manter práticas de 
criptografia inadequadas. (CHARLES, 2019).

Outro exemplo europeu de descumprimento do empregador à 
lei de proteção de dados ocorreu na Alemanha, onde o comissariado 
de Proteção de Dados e Liberdade de Informação de Hamburgo 
condenou a empresa sueca H&M a pagar uma multa de 35,3 
milhões de euros por coletar informações privadas de empregados 
e criar um arquivo com esses dados que era disponibilizado para 
aproximadamente 50 diretores da empresa. (PINTO, 2020). Uma 
situação similar no Brasil poderia ensejar as extinções dos contratos 
de empregos por dispensa indireta.

Também deverão ser objetos de pedidos de dispensas indiretas, 
em ações judiciais, os não atendimentos das requisições feitas pelos 
empregados aos seus empregadores, visando à observância de seus 
direitos de titular (art. 18, LGPD). Por isso, é essencial que as empresas 
tenham encarregados de proteção de dados qualificados e que bem 
executem a sua função de ser um canal de comunicação entre o 
empregado (titular) e o empregador (controlador).

Por exemplo, em caso de exposição de fotos de empregado, 
sem prévia autorização dele, em murais ou em redes sociais da 
empresa, é facultado àquele requerer a eliminação das fotos, ainda que 
não possuam conteúdo vexatório. A empresa que se recusar a excluir 
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as fotos do empregado poderá ser condenada judicialmente, em ação 
trabalhista, com o reconhecimento de dispensa indireta, afinal, além 
de tratar dado pessoal do empregado sem base legal e desrespeitando 
princípios da LGPD, opôs-se ao previsto no artigo 18, IV, da lei.

O empregado, outrossim, poderá solicitar o acesso aos seus 
dados pessoais contidos em histórico funcional ou em controles de 
jornada e em banco de horas. Caso o empregador se recuse a atender 
à referida solicitação, é possível que o empregado pleiteie a dispensa 
indireta do contrato de trabalho em virtude de tal conduta.

Novamente citando um caso europeu, a Justiça do Trabalho 
alemã de Düsseldorf condenou uma empresa a indenizar um ex-
empregado porque demorou a prestar informações acerca do tratamento 
dos dados pessoais do trabalhador e, quando atendeu à solicitação, 
forneceu informações vagas e incompletas (processo ArbG Az. 9 Ca 
6557/18, julgado em 5/3/2020). (FRITZ, 2021).

É esperado um número crescente de ações trabalhistas 
envolvendo alegações de inobservâncias da LGPD pelos empregadores, 
com pedidos de dispensa indireta, de reparação por danos morais, 
dentre outros. Em matéria publicada no dia 20/01/2021, pelo jornal 
Valor Econômico, a LGPD aparecia em 139 ações trabalhistas, segundo 
levantamento feito pela empresa de jurimetria Data Lawyer Insights, a 
pedido do citado jornal. (OLIVON, 2021).

Portanto, o estudo aprofundado da LGPD pelos magistrados e 
pelos demais operadores do Direito é essencial, pois situações fáticas 
descritas em processos judiciais, que eram costumeiramente analisadas 
sob determinados prismas, após a vigência da LGPD, deverão ser 
examinadas sob o enfoque próprio da lei. Um exemplo disso é quanto 
ao ônus de provar vício de consentimento dado pelo empregado para 
o tratamento de seu dado pessoal. Antes da LGPD, é provável que a 
maioria dos julgadores atribuíssem ao empregado o encargo de provar 
o alegado vício (art. 818, I, CLT); após a vigência da lei, o ônus será 
indiscutivelmente do empregador (art. 8º, § 2º, LGPD).

E, até a ANPD editar regulamentos e procedimentos sobre 
proteção de dados pessoais e privacidade, cumprirá ao Poder 
Judiciário Trabalhista calibrar os impactos da LGPD nas relações de 
trabalho, fazendo a adequada interpretação da LGPD, uma lei geral, às 
especificidades das normas trabalhistas.
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10. CONCLUSÃO

A LGPD representa um precioso avanço na área de proteção de 
dados e, neste sentido, os empregadores terão que se adequar à lei e, 
para que isso ocorra de maneira orgânica e eficiente, faz-se necessária 
uma acentuada mudança cultural quanto à forma de tratamento de 
dados pessoais dos empregados.

É curial que os empregadores compreendam que os dados 
pessoais de seus empregados não são disponíveis, muito menos, 
desprovidos de proteção jurídica.

Do mesmo modo, é fundamental que os empregados conheçam 
seus direitos de titulares de dados pessoais e saibam que o desrespeito 
a esses dados, pelos empregadores, é passível de condenações judicial 
e administrativa.

Os empregadores precisam se preocupar em implementar um 
programa de adequação à LGPD, nomeando encarregado de dados, 
formando um comitê de privacidade e proteção de dados, treinando 
os empregados que tratam dados pessoais na empresa, promovendo 
workshops, mapeando os dados já armazenados, diagnosticando os 
gaps ou as falhas que existirem em suas práticas, traçando um plano de 
ação, elaborando um mapa de riscos, revisando contratos, formulando 
políticas específicas de proteção e privacidade para o tratamento de 
dados pessoais de seus empregados, adotando programas de governança 
e de boas práticas em privacidade, dentre várias outras medidas.

É certo que os maiores empregadores no Brasil são as pequenas 
empresas e, provavelmente, elas terão dificuldades financeiras em 
introduzir complexos programas de implementação da LGPD em suas 
atividades. Porém, é indispensável que o empregador demonstre respeito 
aos dados pessoais de seus empregados, adotando as providências 
que forem possíveis e compatíveis com seu porte e sua capacidade 
econômica. O que não se pode mais tolerar é o absoluto descaso com 
os dados pessoais e a privacidade dos empregados.

O respeito aos dados pessoais deverá ser incorporado às rotinas 
diárias das empresas, mitigando riscos e evitando ações judiciais 
trabalhistas, nas quais o empregado pleiteie a dispensa indireta 
de seu contrato de emprego, bem como o ressarcimento de danos 
extrapatrimoniais, em decorrência de conduta culposa do empregador 
que tenha tratado seus dados pessoais de forma ilegal.
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A LGPD é uma camada extra de proteção que os trabalhadores 
adquiriram e, destarte, faz-se premente que os magistrados se debrucem 
sobre a LGPD, uma lei geral, com termos e contornos próprios, a fim de 
que façam a correta aplicação da norma às relações trabalhistas.

Sem dúvida, a aplicação da LGPD nos processos trabalhistas 
será um grande desafio do Poder Judiciário trabalhista neste e nos 
próximos anos. E, para enfrentá-lo, é importante partir da premissa de 
que o direito à proteção de dados pessoais é um direito fundamental 
autônomo do trabalhador, sendo inevitável que receba do Poder 
Judiciário a atenção merecida.
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